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Decisão monocrática 

 

PUBLICAÇÃO Nº 120/2018/SEPROC1 

RECURSO ESPECIAL ELEITORAL Nº 41-80.2013.6.22.0004 VILHENA-RO 4ª Zona Eleitoral (VILHENA) 

AGRAVANTE: MELKISEDEK DONADON 

ADVOGADOS: JEVERSON LEANDRO COSTA - OAB: 3134/RO E OUTROS 

AGRAVADO: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 

Ministra Rosa Weber 

Protocolo: 2.392/2016 

Recurso especial eleitoral. Ação penal. Art. 350 do Código Eleitoral. Crime de falsidade ideológica eleitoral. 1. O exame de eventual 

violação do art. 275 do Código Eleitoral demandaria interposição do recurso especial eleitoral também com fundamento no art. 

276, I, "a"  do Código Eleitoral, sustentando a sua violação, e não simples alegação a título de suposta nulidade. De toda sorte, a 

prestação jurisdicional foi entregue de forma completa pelo TRE/RO. 2. Suposta nulidade decorrente da participação no 

julgamento dos embargos de declaração de juiz que não participou do julgamento do recurso criminal teria de ter sido 

apresentada na própria Corte de origem, especialmente por se tratar de arguição de violação do seu regimento interno, o que 

não aconteceu. Não pode o TSE conhecer pelo caminho transverso da alegação de nulidade de violação que não seria fundamento 

para interposição de recurso especial eleitoral, especialmente ausente o prequestionamento da matéria. 3. Ainda que existente 

a nulidade, não seria o caso de anulação do julgamento, diante da inexistência de prejuízo, já que o afastamento de um dos juízes 

não alteraria a conclusão do julgamento. 4. Não tendo sido mencionadas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 

casos confrontados, não é possível conhecer de recurso especial eleitoral interposto exclusivamente com base no fundamento 

do art. 276, I, "b" , do Código Eleitoral. 5. Recurso especial a que se nega seguimento. Execução imediata da pena aplicada na 

origem. 

DECISÃO 

Vistos etc. 

O Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia (TRE/RO), por maioria, pelo acórdão das fls. 441-73, negou provimento ao recurso 

eleitoral e manteve a sentença pela qual condenado Melkisedek Donadon, pela prática do crime tipificado no art. 350 do Código 

Eleitoral, à pena de um ano de reclusão - substituída por uma pena restritiva de direitos consistente no pagamento a entidades 

com destinação social de multa fixada em R$ 2.000,00 (dois mil reais) - e ao pagamento de cinco dias-multa de valor unitário R$ 

300,00. Confira-se a ementa do julgado (fls. 441-2): 

"Recurso criminal. Crime. Artigo 350 do Código Eleitoral. Falsidade ideológica. Preliminar. Cerceamento de defesa. Não 

configurado. Mérito. Ausência de dolo específico. Crime formal. Lesão ao bem jurídico. Desprovimento.  

I - O delito de falsidade ideológica ou intelectual descrito no art. 350 do Código Eleitoral é considerado crime instantâneo, que 

independe do proveito almejado pelo agente. Logo, não depende de comprovação mediante laudo pericial, porque a falsidade 

do documento diz respeito ao seu conteúdo e não à sua autenticidade formal. Preliminar rejeitada.  

II - Eventual desatenção na digitação do nome com grafia equivocada até poderia ocorrer, mas não se pode admitir esse tipo de 

alegação com relação à iniciativa proposital e deliberada de fazer uso de um documento com conteúdo sabidamente inverídico, 

quanto mais apresentá-lo perante a Justiça Eleitoral com a intenção de obter vantagem dele decorrente, a saber, viabilizar o 

deferimento de registro de candidatura, principalmente por ser sabedor que tem contra si várias ações judiciais tramitando na 

Justiça Comum, inclusive com condenação.  

III - Configurada a prática de conduta delituosa com finalidade eleitoral, com a aptidão de lesar, mediante artifício fraudulento, a 

fé pública. Precedentes TSE.  

IV - Não é possível a descriminalização da conduta sob a alegação de que houve a substituição das certidões fraudulentas 

em dois dias, a fim de regularizar tal situação, tendo em vista que essa circunstância, por si só, é insuficiente para afastar a 

convicção de que a ação de juntar documento com informação inverossímil foi praticada dolosamente, no intuito de fraudar a 

fiscalização da Justiça Eleitoral, o que restou sobejamente demonstrado.  

V - Recurso desprovido, mantendo-se inalterada a sentença."  (Destaquei) 

Seguiu-se a interposição de recurso especial eleitoral (fls. 535-71) - aparelhado exclusivamente no dissídio pretoriano (art. 276, I, 

"b" , do Código Eleitoral) -, no qual alega o recorrente:  
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a) preliminar de nulidade do acórdão resultante do exame dos embargos de declaração que opôs, ao argumento de que "o mérito 

dos embargos não era somente a divergência de votos vencidos como entendeu o Regional, mas sim que aqueles pensamentos 

refletem a jurisprudência maciça da Justiça Eleitoral"  (fl. 555), demonstrada a afronta ao art. 275 do Código  

Eleitoral, ante a omissão da Corte de origem quanto à questão suscitada;  

b) preliminar de nulidade da sessão de julgamento na qual rejeitados os referidos declaratórios - sob a alegação de que não 

poderia ter participado desse julgamento o Juiz José Antônio Robles, por não ter participado do anterior, em que esteve 

presente o Juiz Guilherme Ribeiro Baldan, em substituição àquele -, em razão da não observância do art. 53 do Regimento  

Interno do TRE/RO; 

c) o entendimento firmado pela Corte de origem diverge da "jurisprudência dominante desse Tribunal Superior Eleitoral (AgR-

REspe nº 36.417; REspe nº 28.535 e ARESPE nº 28.422)"  (fl. 538) quanto a ser necessário, para a caracterização do crime de 

falsidade ideológica, "entre outros, que: a) o documento no qual conste a informação falsa tenha sido `preparado para prova, 

por seu conteúdo, um fato juridicamente relevante", de modo que o fato de estarem as afirmações nele constantes 

submetidas à posterior averiguação afasta a possibilidade de ocorrer a falsidade; b) o documento, por si só, tenha força para 

lesionar a fé pública, ou seja, não possui potencialidade; c) a falsidade não pode ser presumida"  (fl. 560); 

d) os julgados colacionados no voto condutor do julgamento, a fim de embasar a conclusão adotada - "de que o tipo penal do 

crime capitulado no artigo 350 do CE por ser formal é suficiente para a caracterização do delito"  -, não guardam relação com 

o caso concreto (fls. 563-4); 

e) não houve falsificação, e sim erro de digitação no momento da expedição da certidão no sítio eletrônico do Tribunal de  

Justiça do Estado de Rondônia, em cujo cadastro constam três grafias distintas do nome do recorrente (fl. 566); 

f) "não houve a demonstração nos autos de qualquer intenção do recorrente em alterar a verdade dos fatos, mormente pelo 

fato de que não produziu o documento que foi emitido pelo sítio eletrônico do Tribunal de Justiça, tampouco veio a causar 

danos a terceiros"  (fl. 568); 

g) a certidão foi substituída pelos representantes da coligação tão logo detectado o erro, tendo-o feito em tempo hábil (fl. 567), 

a revelar que "não houve ocultação de informações de forma propositada pelo recorrente, inclusive porque houve a devida 

correção, não havendo que se falar em dolo do acusado, consubstanciado na eventual ação ou omissão, com o propósito de 

interferir no processo eleitoral e causar, ao final, prejuízo ao pleito"  (fl. 568); e 

h) teve o seu registro de candidatura no pleito de 2012 indeferido justamente em razão da certidão positiva que foi apresentada, 

o que corrobora que "o simples fato de o documento ter sido emitido com erro (não fraudado), por si só, não tem 

potencialidade penal"  (fl. 569). 

O presidente do TRE/RO não admitiu o recurso especial (fls. 593-6), tendo sido interposto agravo de instrumento (fls. 599-614). 

Contraminuta ao agravo às fls. 616-8. 

Por meio da petição de fls. 635-41, o Ministério Público Eleitoral pleiteou a execução imediata da pena, ante o decidido pelo 

Supremo Tribunal Federal no HC nº 126.292, determinado, pelo despacho da fl. 642, o aguardo do desfecho da controvérsia, 

pendentes de exame, pela Suprema Corte, à ocasião, os pedidos veiculados nas Ações Diretas de Constitucionalidade nos 43 e 

44. 

Às fls. 648-56, Melkizedek Donadon suscita questão de ordem, consubstanciada em suposta nulidade decorrente do não 

oferecimento do sursis processual, previsto no art. 89 da Lei nº 9.099/1995. 

Concedida vista dos autos ao MPE (fl. 646), manifesta-se no sentido de que seja reconhecida a preclusão da matéria relacionada 

à suspensão condicional do processo, ratificando os termos da petição das fls. 635-41, em que requerida a execução imediata da 

pena aplicada na origem. 

Dei provimento ao agravo de instrumento para melhor exame da demonstração do dissenso pretoriano e da possibilidade de 

novo enquadramento jurídico dos fatos a partir da moldura delineada no acórdão regional (fls. 668-78). 

O Vice-Procurador-Geral Eleitoral opina pelo não provimento do recurso especial (fls. 682-9), estando assim ementado o parecer: 

"RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. ART. 350 DO CÓDIGO ELEITORAL. CONFIGURAÇÃO. DOLO ESPECÍFICO. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. REVISÃO DO ENTENDIMENTO DA CORTE REGIONAL. REEXAME DE PROVAS.  

1. A mera indicação de acórdãos paradigmas, sem o devido cotejo analítico e comprovação de similitude fática, não 

respalda a interposição de recurso especial eleitoral com fundamento no art. 276, I, b, do Código Eleitoral. Súmula nº 28/TSE.  

2. Para modificar o entendimento do Tribunal de origem de que ficou comprovado o dolo específico do recorrente em 

relação ao crime do art. 350 do Código Eleitoral, pois apresentou, com fins eleitorais, certidões obtidas pelo sítio eletrônico do 

Tribunal de Justiça de Rondônia, a partir da inserção do seu nome grafado incorretamente, que sabia conter informação falsa, 

seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório constante dos autos, providência inviável em sede de recurso de 

natureza extraordinária, conforme súmula n. 24/TSE 3. Parecer pelo desprovimento do recurso especial."   É o relatório. 

Decido. 
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No tocante ao não oferecimento de proposta de sursis processual, arguida posteriormente à interposição do recurso especial 

eleitoral, inicialmente observo que a questão teria de ter sido submetida ao tribunal a quo, pois a jurisprudência deste Tribunal 

Superior é no sentido de que mesmo as nulidades absolutas demandam a observância do necessário prequestionamento: 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. REPRESENTAÇÃO. PROPAGANDA ELEITORAL IRREGULAR. 

OMISSÃO. OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. REDISCUSSÃO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

REJEITADOS. 

1. O acórdão embargado é claro ao consignar que a matéria relativa à alegação de nulidade absoluta por ausência de intimação 

válida para o cumprimento da ordem judicial não pode ser analisada por esta instância especial, por faltar-lhe o requisito do 

prequestionamento, bem como por a jurisprudência do TSE ser pacífica na linha de que mesmo as matérias de ordem pública 

devem ser necessariamente prequestionadas. Assim, não há falar em obscuridade na decisão embargada. 

[...]" 

(ED-AgRg-AI nº 12796, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJE de 09.3.2018, destaquei) 

Ainda que assim não fosse, "a jurisprudência deste Tribunal e do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que, por se 

tratar de nulidade relativa, a ausência de proposição de suspensão condicional do processo pelo Ministério Público Eleitoral torna 

a matéria preclusa, se não suscitada pela defesa no momento oportuno"  (REspe nº 40-95, Relatora Min. Luciana Lóssio, DJE de 

22.10.2015).  

Passando ao exame do recurso especial eleitoral propriamente dito, de plano, observo que os recursos extraordinários, dentre 

os quais se insere o recurso especial eleitoral são de conhecimento estrito, só sendo cabíveis nas hipóteses específicas previstas 

na Constituição e nas leis específicas. No caso concreto, o recurso especial eleitoral foi interposto exclusivamente com base no 

fundamento previsto no art. 121, § 4º, II, da Constituição e no art. 276, I, "b"  do Código Eleitoral, ou seja, divergência na 

interpretação da lei, razão pela qual deve assim ser examinado.  

Se a parte pretendia discutir eventual violação do art. 275 do Código Eleitoral ocorrida quando do julgamento dos embargos de 

declaração pelo tribunal a quo, teria de ter interposto o recurso especial eleitoral também com fundamento no art. 276, I, "a" , 

do Código Eleitoral e não trazer a alegação a título de suposta nulidade.  

De toda sorte, a nulidade não existe. Ao contrário do que alega o recorrente à fl. 555, os seus embargos de declaração não 

estavam fundamentados em divergência entre o entendimento do acórdão do TRE/RO e a jurisprudência nacional, mesmo 

porque essa não seria hipótese de cabimento de declaratórios. O que os embargos sustentaram, embora haja menção a que a 

decisão estivesse em desconformidade com a jurisprudência do TSE, é que havia contradição entre os votos proferidos. Nesse 

sentido, transcrevo trechos da petição dos declaratórios: 

"Nesse sentido é o pedido para que seja sanada a referida contradição dos votos divergentes [...]"  (fl. 507); 

"No caso dos autos, a omissão demonstrada, repousa sobre a divergência estabelecida no acórdão, especialmente, e em razão 

dos entendimentos divergentes (votos vencidos do Des. Roosevelt e Juiz Juacy), conforme já demonstrado."  (fl. 509);  

"c) No mérito seja provido o presente Embargos de Declaração para o fim aclarar a contradição do entendimento aplicado por 

essa e. Corte com os votos vencidos, os quais estão em consonância com o Tribunal Superior Eleitoral"  (fl. 510).  

Na verdade, buscou-se obter o exame dos declaratórios como se fossem os embargos infringentes referidos no parágrafo único 

do art. 609 do Código de Processo Penal, tendo o TRE-RO examinado a petição tanto em termos de declaratórios propriamente 

ditos, como de embargos infringentes. Cito passagens (fls. 528-4): 

"É possível que entre uma decisão por maioria em um colegiado esteja presente um dos requisitos para o cabimento dos 

embargos aclaratórios, ou até mesmo divergência na fundamentação dos votos vencedores.  

Ocorre que os embargos de declaração não se prestam para corrigir a divergência entre votos vencedores e os votos vencidos, 

como pretende o embargante, mesmo que estes votos vencidos estejam, conforme argumentado pelo recorrente, em 

consonância com a jurisprudência dos demais tribunais, inclusive do colendo TSE.  

Na verdade, o embargante pretende, com o manejo dos presentes embargos, é o reexame da decisão já proferida por esta Corte 

Regional com a rediscussão da divergência apontada pela minoria, para que a decisão prevalecente da maioria dos membros seja 

reformada, o que não é possível através dos aclaratórios, mas apenas em recurso próprio.  

Esse foi o motivo do embargante buscar trazer ao seu recurso os próprios efeitos dos Embargos Infringentes, com base no art. 

609 do CPP, tendo em vista a aplicação subsidiária deste Código, prevista no art. 364 do Código Eleitoral [...] 

[...] 

Assim, tendo em mira a jurisprudência do colendo TSE que reconhece o cabimento dos infringentes e de nulidade quando a 

decisão não unânime for desfavorável ao recorrente, entendo preenchidas as condições de admissibilidade, razão pela qual os 

embargos devem ser conhecidos, independentemente do nome dado ao recurso [...] 

[...] 
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Ora, a divergência entre votos é questão natural ao se aplicar a livre convicção motivada, sendo que cada Juiz Membro da Corte 

Eleitoral tem a liberdade de decidir da forma que considera mais adequada, conforme seu convencimento, dentro dos limites 

impostos pela lei, motivando sua decisão.  

O fato dos votos divergentes vencidos terem divergência entre si não inferem no deslinde da causa, uma vez que o voto do 

Relator, Juiz Dimis da Costa Braga, foi acompanhado na íntegra pelos Juízes: Delson Fernando Barcellos Xavier, Guilherme Ribeiro 

Baldan e Jorge Luiz de Moura Gurgel do Amaral. 

De qualquer sorte, se aplicarmos os efeitos dos Embargos Infringentes arguidos pelo recorrente, uma vez que aceito na seara 

eleitoral, conforme jurisprudência citada, com base no art. 609 do CPP para efeito de retratação, no mérito, entendo que não 

assiste razão ao embargante, mantendo a decisão prolatada no Acórdão embargado, por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

pois a controvérsia arguida nas razões recursais não foi suficiente para desconstuir a decisão agravada." 

Tendo a prestação jurisdicional sido entregue de forma plena, não haveria falar em nulidade no julgamento dos embargos de 

declaração pelo TRE/RO, ainda que o recorrente tivesse interposto seu recurso especial eleitoral também ao fundamento de 

violação do art. 275 do Código Eleitoral, o que não aconteceu.  

A segunda nulidade aventada decorre da participação, no julgamento dos embargos de declaração, de juiz convocado em 

substituição ao juiz que participara do julgamento originário, em alegada violação de dispositivo do Regimento Interno do 

Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia.  

A primeira observação que faço é que a suposta nulidade deveria ter sido arguida na própria Corte de origem, especialmente por 

se tratar de arguição de violação do seu regimento interno, o que não aconteceu. Se violação de dispositivo do regimento interno 

do TRE/RO não poderia ser fundamento para interposição de recurso especial eleitoral, não caberia a este Tribunal Superior dela 

conhecer pelo caminho transverso da alegação de nulidade.  

E ainda que fosse possível a arguição de violação do dispositivo de regimento interno em sede de recurso especial eleitoral, seria 

indispensável o necessário prequestionamento, na linha do que já apontei acima.  

De toda sorte, se nulidade tivesse havido, não seria o caso de anulação do julgamento, pois o afastamento de um dos julgadores 

em nada alteraria o resultado, uma vez que os declaratórios foram rejeitados à unanimidade (fl. 531), sendo certo que "no 

processo eleitoral brasileiro - e nos processos em geral - não se declara nulidade de determinado ato sem a demonstração do 

efetivo prejuízo para a parte (art. 219 do CE). Não basta a mera irregularidade formal do ato, necessário se faz demonstrar o dano 

efetivamente sofrido"  (AI nº 84-34 /SP, Rel. Min. Ayres Britto, DJ de 3.6.2008).  

Quanto ao fundamento do recurso especial eleitoral propriamente dito, que, como já esclareci, é apenas a divergência 

jurisprudencial, o recorrente não efetuou o necessário cotejo analítico e não demonstrou a necessária similitude fática entre o 

julgado vergastado e aqueles indicados como paradigma.  

A demonstração de similitude fática entre os julgados que se afirma terem dado soluções diversas a uma mesma questão jurídica 

é essencial para que essa possa ser examinada, pois, inexistindo ela, a divergência jurídica, ainda que existente, em tese, poderia 

ser explicada pelo fato dos casos confrontados não serem semelhantes.  

Por isso mesmo, o parágrafo único do art. 541 do CPC/1973 trazia a exigência de que fossem demonstradas "as circunstâncias 

que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados" : 

"Art. 541. O recurso extraordinário e o recurso especial, nos casos previstos na Constituição Federal, serão interpostos perante o 

presidente ou o vice-presidente do tribunal recorrido, em petições distintas, que conterão:  

[...]  

Parágrafo único.  Quando o recurso fundar-se em dissídio jurisprudencial, o recorrente fará a prova da divergência mediante 

certidão, cópia autenticada ou pela citação do repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, 

em que tiver sido publicada a decisão divergente, ou ainda pela reprodução de julgado disponível na Internet, com indicação da 

respectiva fonte, mencionando, em qualquer caso, as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados."  

(destaquei) 

Embora o recorrente tenha mencionado a expressão "cotejo analítico" , ele não o fez, pois não transcreveu os trechos dos 

acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados. Ao 

tentar confrontar a solução dada pelo acórdão recorrido com aquelas dadas pelos AgRg-REspe nº 36.417, REspe nº 28.535 e 

AREspe nº 28.422, o recorrente referiu-se apenas à suposta adoção de soluções jurídicas diversas, não se desincumbindo do ônus 

processual de demonstrar a igualdade ou similitude fática entre os casos, mencionando as circunstâncias que identifiquem ou 

assemelhem os casos confrontados.  

É o caso, portanto, de aplicação da Súmula nº 28/TSE: "a divergência jurisprudencial que fundamenta o recurso especial 

interposto com base na alínea b do inciso I do art. 276 do Código Eleitoral somente estará demonstrada mediante a realização 

de cotejo analítico e a existência de similitude fática entre os acórdãos paradigma e o aresto recorrido" .  

Assim sendo, mostrando-se inviável o seu conhecimento, nego seguimento ao recurso especial e determino a imediata execução 

da pena aplicada na origem (art. 36, §6º, do RITSE). 

Publique-se. Intime-se.  


